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Autoria: PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO)
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Ementa: Institui o Programa MULHER CIDADÃ, de divulgação e conscientização dos seus
direitos perante a sociedade; e define o mês de março para sua realização.

^^:i%
^s^:

'•^':-',-,

^•i:.vï:w.
^^•yw^

í^^—.
•^

X.-

¥lï^/i^-'NÏI

AroÉlive/se

t/
Diretor Legislativo
^ l H ^.

r



s
aeg

Câmara Municipal
Jund/af

SÃO PAULO

PROJETO DE LEI  . 14.208

?!s.jA-
Uti

/
Diretoría fiégislqí^va

À Diretoria Financçira e a P/^tíuradoria Jurídica.

.Dir©E
O^MIV>Ï

Prazos: l Comissão l Relator
projetos

vetos

orçamentos
contas

aprazados

Parecer CJ n".

1_

z
^

Pareceres Digitais.

^^
^JR

CFO (QÍ^DCIS D CECLAT

D CIMU D COSAP DCOPUMA

Outras:

20 dias
l O dias
20 dias
15 dias
7 dias

7 dias

3 dias

QUORUM:-^



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

OF. GP.L. n0 313/2023

Processos SEIs n°s 34.840/2023,35.803/2023 e 35.805/2023
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Câmara Municipal de Jundla[

Jundiaí, 07 de novembro de 2023.
Protocolo Geral n" 6725/2023

Data: U8;11/2023 Horário: 17:08
LEG -

^\
Excelentíssimo Senhor Presidente:

^^,

Permitimo-nos encaminhar à esclarecida

apreciação dessa Colenda Casa de Leis, o incluso Projeto de Lei que tem por objetivo

instituir o Programa MULHER CIDADÃ de divulgação e conscientização dos direitos da
mulher perante a sociedade.

elevada estima e distinta considej cão.

LUI

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

tenciosamente,

1

)0 MACHADO

Prefeito

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí
NESTA

see. l
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Processos SEIs nos 34.840/2023,35.803/2023, 35.805/2023

s
fls.O^

^

/~\
Apresentado.

Encarpinhe-se às comissões indicadas:
1'»..

Presidente.
l47íï7'<2ü^

\

PROJETO DE LEI

APROVADO
.A^--
'^((|itonioCarlos Albino
l^'m^

N» ^.20^

'/^~\

Art. 1° È instituído o Programa MULHER CIDADÃ de divulgação e conscientização
dos seus direitos perante a sociedade, a ser promovido anualmente, com os seguintes objetivos:

I - dar ampla publicidade aos direitos da mulher para a sua proteção e bem-estar social;

II -disseminar a consciência cidadã e sensibilizar a sociedade para promover a
dignidade e o respeito à mulher;

Ill - difundir os serviços especializados da rede de atendimento à mulher em situação
de violência e os mecanismos de denúncia existentes, inclusive por meio de mídias sociais e
outros meios tecnológicos que facilitem o acesso às informações por meio digital;

IV - fomentar ações de divulgação e de educação dos direitos da mulher;

V - promover ações culturais e artísticas voltadas à proteção e promoção dos direitos da
mulher;

VI - estimular a denúncia aos órgãos competentes das violências sofridas, nos termos
do artigo 7° da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, e legislações posteriores.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

Art. 2° Fica estabelecido o mês de março para a realização do Programa MULHER

CIDADÃ com ações voltadas ao cumprimento dos objetivos desta Lei.

Parágrafo único. O Poder Público e a sociedade civil organizada poderão promover

campanhas educativas e eventos, como seminários, concursos e exposições artísticas e culturais

para a execução do programa de que trata esta Lei.

Art. 3° Esta Lei será regulamentada por Decreto do Chefe do Executivo, no que couber,
em até 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI - SP

JUSTIFICATIVA

fs.^êL-
^

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Senhores Vereadores:

y~^

/^

Submetemos à apreciação dessa Colenda Casa de Leis o incluso

Projeto de Lei, que tem por objetivo instituir o Programa MULHER CIDADÃ de
divulgação e conscientização dos direitos da mulher perante a sociedade.

Trata-se de iniciativa dos alunos Ana Luiza Kobori, Grazielli

Aparecida Marchesin de Moraes, Mariana Antunes, Vitória Luísa Calabretti, Carlos Eduardo
de Oliveira Cruz, Caio Eduardo do Nascimento Schimit, Grazielly Vitória de Freitas Prado,

Emily Xavier dos Santos, Lucas Vinícius Florentino, Camilly Melato Miranda, Ana Beatriz
Silva Carvalheiro, Arthur de Oliveira Lima, Ketlim Vitória da Silva, Roberta Carissa

Siqueira Leandro e Lucas Bachiega de Oliveira, de três Escolas Estaduais: Escola Estadual

Doutor Antenor Soares Gandra, Escola Estadual Professora Deolinda Copelli de Souza
Lima e Escola Estadual Alessandra Cristina de Oliveira Pezzato.

Tal iniciativa é decorrente do Projeto "Escola Cidadã", proposto pela

Unidade de Gestão da Casa Civil, com a participação do Núcleo de Articulação de Políticas

Públicas - NAPP, em parceria com a Diretoria de Ensino - Regional de Jundiaí.

No início de 2022, o NAPP apresentou as considerações e orientações

relacionadas às temáticas Mulher, Diversidade, Igualdade Racial, Idoso, Juventude, Pessoa

com Deficiência e Direitos Humanos aos alunos do Ensino Médio das referidas Escolas,

tendo por objetivo estimular a participação social dos jovens, por meio das temáticas

inerentes à interação social e comunitária, propondo a atuação crítica e propositiva frente às
necessidades de políticas públicas e ações.

No final daquele ano, foram entregues, pelas Escolas a este Executivo,

três apresentações com o mesmo tema, mas com abordagens diferentes, sobre a persistência

da violência contra a mulher, o que chamou a atenção deste Prefeito. Por consequência, esta
Administração Municipal propôs aos alunos a apresentação de uma política pública com a
temática Mulher.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Assim, os alunos participaram de encontros virtuais com Técnicos da
Municipalidade das seguintes Unidades de Gestão: Segurança Municipal, Assistência e
Desenvolvimento Social, Esporte e Lazer, Cultura e Planejamento Urbano e Meio Ambiente,
as chamadas "Trilhas do Conhecimento", visando a construção de uma política pública.

Conforme relatos dos alunos, "a brutalidade contra a mulher normalmente

ocorre durante uma vida inteira. As marcas dessa violência não desaparecem e a
responsabilidade é de todos os meios de cultura, proteção, zelo, abrigo de JundiaF.

E, ainda: "Com essa noção na mente melhoramos uma ideia já construída
no fundamento de comunicar e informar para algo que esteja com cada vítima depois da
agressão, porém que também se fundamente na credibilidade de gerar conteúdo para que o
acometimento não aconteça se utilizando do que já existe dentro da nossa cidade. Para que
atitudes como essas sejam realizadas é importante que tenhamos em mente a reprodução de
fatos como principal fonte além de sempre querer atingir um público feminino mais
vulnerável economicamente, socialmente e moralmente. ".

Diante da temática apresentada e após a execução da "Trilha do
Conhecimento", as três Escolas Estaduais buscaram desenvolver um produto final com
potencial para se consolidar como política pública no Município. Nesse sentido, a Escola
Estadual Doutor Antenor Soares Gandra apresentou para a Unidade de Gestão da Casa Civil
uma minuta de projeto traçando uma Campanha de Conscientização, Ensino e Difusão dos
Direitos das Mulheres.

Por sua vez, a ideia "Pontes Que Nos Unem, Muros Que Empoderam" foi a
iniciativa apresentada pela Escola Estadual Professora Deolinda Copelli de Souza Lima, que
busca transformar espaços públicos em galerias a céu aberto, destacando a força e
empoderamento das mulheres na comunidade. E, de sua parte, a Escola Estadual Professora
Alessandra Cristina Rodrigues de Oliveira Pezzato apresentou a proposta "Estamos
Contigo", que visa estimular o desenvolvimento de uma política pública que aborda
elementos de comunicação, interação e informação.

Assim, foi apresentada uma proposta de cada Escola para a análise técnica
e jurídica, as quais, após verificação e tramitação, concluiu-se pela viabilidade de
consolidação em um único Projeto de Lei, que institui o Programa MULHER CIDADÃ,
ora enviado.

Avenida da Liberdade s/n.° - Paço Municipal "Nova Jundiaí" - Fone (11) 4589-8400
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Quanto aos aspectos orçamentário-fínanceiros, não há impacto consoante
competente estudo de estimativa elaborado pela UGGF.

Dessa forma, demonstrados os motivos que ensejam o presente Projeto de

Lei, estamos certos de cop.taT^Om^o total apoio dos Nobres Edis, para a sua integral
aprovação.
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EI^NANDOINteíCHADO

Prefeito
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Estimativa de Impacto Orç-Financeiro Legislativo  
SEI 1174611/2023

PREFËSTURA DO MUNICÍPIO DE JUNDÍAÍ
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Em 07/11/2023
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VALOR RESULTANTE DA ESTIMATIVA DE IMPACTO
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IMPACTO NULO

OemonstFaíi:vo efaboE-ado ex.ciusivamente para o acomp-anliamenío do Processo Adminssïrfttívo Eieírônico SE.t n-i' PMJ,Q034849/2a23, objeíivando. s aprovag.ão legist:aíi:Víi do ProjeíG
de Lei - PE-, que institut o Prografna Muiher cid.ad.á,

Notas Explicatiuas:
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^i'SSL—J Documento assinado eletronicamente por Luiz Fernando Boscolo, Diretor do Departamento de Orçamento, em 07/11/2023, às 17:28, conforme art.

I", § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso l do Decreto Municipal 26.136/2015.
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Anexo II - Estimativa de Impacto Orçamentário
  SEI 1174241/2023

Em 07/11/2023

ANEXO l

^

PRËFEÍTURA DO MUNtCÍPSO DEJUNDIAÍ

ESTIMATÍVA DE (MPACTO ORÇAlMENTÂRtO-FINANCElRO - 2023

Bffi»;, 07/11/Z023

IMiCïeËssim1:: PiMj.0034840 IMÍÍi 2023

,^~\ lüsiBiiRfisoBiiMMiÍBBi |S UNIDADE DE GESTÃO DA CASA CIVIL

l. TIPO :

OBRAS CIVIS

REEQUItlBRIQ ECONÔMICO-FINANCEIRO E ADITAMENTOS DE CONTRATOS

I—I

I_IAQUISIÇÃO DE AT!VO PERMANENTE

IREPACTUAÇÃO DE CUSTOS HOSPITAIS / CONVËN!OS/PARCERtAS/ ETC...

INOVA CONTRATAÇÃO

x |OUTRO: (especificar na descEÍçaoj

./^ S.CESCRIÇÃO {DetijtSjocla}:

Projeto de Sei de divulgação e conscïentização do direitos perante a sociedade, a ser promovido anuajmente no
inês de março, em pro! das ?nuiheres - institui o Programa MULHER(ES) CIDAOÃ(SJ de diyuigaçao e
co'iscientizacao dos seus direitos perante a sociedade.

l x INÃO HÂAUF.IENTO DE DESPESA

10 AUMENTO DE DESPESAS ESTÁ ABRANGIDO PO:R UM DOS PROGRAMAS INSiiRIOOS NO PPA VIGENTE

10 AUMENTO DAS DESPESAS TEM ADEQUAÇÃO COM A LOA VIGENTE

10 AUF.1ENTO DAS DESPESAS ULTRAPASSA O EXERCÍCIO FINANCEIRO CORRENTE, PORTANTO AS MESMAS
'SERÃO CONSIGNADAS NA(SS IOA DO(Sj EXERC!'CIO(Si SEGUINTE(S) DE ACORDO COM O CRONOGRAMA DE
DESEMBOI.SOS DO ITEM 7



Se houver Convénios, Parcerias, Contratos e demais Congéneres preencher os campos abaixo;

3. DESPESAS^
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4. DOÍA COES EHVOLVIDAS (exercicw em cufíífís

4.1.. DOTAÇÕES A SEKF-M OIVERAOAS:
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4.2. DOTAÇÕES A SEREM REDUZIDAS:
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07/11/2023, às 16:32, conforme art. 1°, § 7°, da Lei Municipal 8.424/2015 e art. 9°, inciso 1 do Decreto Municipal 26.136/2015.
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Anexo III N" SEI 1174210/2023 Em 07/11/2023

Declaração

Declaramos para os fins dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/00 - Lei de Responsabilidade Fiscal - LRF, que o Projeto de lei de
divulgação e conscientização do direitos perante a sociedade, a ser promovido anualmente no mês de março, em prol das mulheres, que institui o
Programa MULHER(ES) CIDADÃ(S) de divulgação e conscientização dos seus direitos perante a sociedade, processo administrativo SEI
PMJ.0034840/2023, não terá custos diretos que iinpactam os recursos para o presente exercício e para os dois subsequentes, estando compatíveis
com a Lei Orçamentaria Anual, com o Plano Plurianual.

Declaro, ainda, que as despesas que oneram a mesma dotação, somadas todas as despesas de mesma espécie, realizadas e a realizar, previstas no
programa de trabalho, não ultrapassam os limites da fonte de recursos estabelecidos para o exercício e para os dois subsequentes.
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^

(assinado eletronicamenle)
GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Gestor da Unidade da Casa Civil

Documento assinada eletroniciimenEe por Ciiistiivo Lcdpifldii Cascrtii M.iryssael de Ciiinpos, Gestor da Unidiide dii Casa Civil, em 07/11/2023, às 16:33, coiitorme an. l", i; 7", da Lei Municipal
8.424/2015 c art. 9", inciso l do Decreto Municipa] 26.136/2015.

. A uLitenticidíide do tlocumento p0t.ie ser conferkla no site https://portulsei.jundi;ti,sp.guv.br infurmanLlo u códigu vcritlcudur 1174210 e o código CRC F(ïC922Bt(.
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DIRETORIA FINANCEIRA

PARECER   0054/2023

^>

^

Vem a esta Diretoria, para análise e parecer, o Projeto de Lei
n° 14.208/2023, de autoria do Prefeito Municipal, que institui o Programa MULHER
CIDADÃ, de divulgação e conscientização dos seus direitos perante a sociedade; e define
o mês de março para sua realização.

Da análise do projeto, verifica-se que a iniciativa não produz
impacto do ponto de vista orçamentário-financeiro.

Sob o aspecto orçamentário e financeiro, o presente projeto
encontra-se apto à tramitação.

Esse é o nosso parecer, s. m. e.

Jundiaí, 09 de novembro de 2023.

(asssinado digitalmente)
ADRIANA J. DE JESUS RICARDO
Diretora Financeira

(assinado digitalmente)
LUCAS MARQUES LUSVARGHI
Agente de Serviços Técnicos
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PROCURADORIA JURÍDICA

PARECER  1160

PROJETO DE LEI   14.208/23

PROCESSO   6.725/23

ASSUNTO: INSTITUI O PROGRAMA MULHER CIDADÃ, DE DIVULGAÇÃO E
CONSCIENTIZAÇÀO DOS SEUS DIREITOS PERANTE A SOCIEDADE E

DEFINE 0 MÊS DE MARÇO PARA SUA REALIZAÇÃO

CONSULENTE: DIRETORIA LEGISLATIVA

EMENTA: PROCESSO LEGISLATIVO.

COMPETÊNCIA COMUM. COMPETÊNCIA

LOCAL. MULHER.

CONSTITUCIONALIDADE. LEGALIDADE.

1 - RELATÓRIO

De autoria do PREFEITO MUNICIPAL (LUIZ FERNANDO MACHADO), o

presente projeto de lei institui o Programa MULHER CIDADÃ, de divulgação e

conscientização dos seus direitos perante a sociedade; e define o mês de março
para sua realização.

O escopo do referido Projeto de Lei, é dar concretude aos direitos da mulher

perante a sociedade por meio do aclaramento de campanhas educativas e

eventos, como seminários, concursos e exposições artísticas e culturais para a

execução do programa de que trata a comutação.

A propositura encontra-se justificada, bem como, vem instruída com a

estimativa do impacto orçamentário.

É o relatório. Passa-se a opinar estritamente sobre os aspectos jurídicos.

2 - DA FUNDAMENTAÇÃO

O projeto afeiçoa-se de constitucionalidade e legalidade, conforme passa a
expor.

2.1 - DA CONSTITUCIONALIDADE

?i

Ĵ
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Sob o prisma jurídico, o projeto versa sobre a competência comum dos
entes, uma vez que tem por objetivo elucidar a integração social dos setores
desfavorecidos como os das mulheres, bem como, o assistencialismo publico (art.
23, II e X, CF), como ora expusemos:

Art. 23. Ê competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:

[-]
// - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das
pessoas portadoras de deficiência

[...]
X - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização,
promovendo a integração social dos setores desfavorecidos;

Além disso, legisla sobre assunto de interesse local (art. 30, l, CF), já que o
intuito basilar da proposta é a divulgação e conscientização dos direitos da mulher
perante a sociedade no município de Jundiaí. Nesse ínterim:

Art. 30. Compete aos Municípios:

/ - legislar sobre assuntos de interesse local;

Ao analisar leis municipais que tratem sobre assuntos de interesse local, o
STF tem procurado conferir uma interpretação constitucional que seja mais
favorável à autonomia legislativa dos municípios, haja vista ter sido essa a
intenção do constituinte ao elevá-los ao status de entes federativos na CF/88.

Nesse diapasão, a interpretação do conceito de "interesse local" deve ser
realizada de uma forma que prestigie o legislador local, que conhece a realidade e
as necessidades dos cidadãos

Assim, sob a ática do artigo 30, l, da CF/88, os Municípios têm autonomia
para regular o tema de interesse local, desde que não infrinjam leis estaduais ou
federais válidas, pois a Constituição lhes confere competência para legislar sobre
assuntos de interesse local, conforme se verifica em diversos precedentes: E STF:
Al 622.405 AgR, rei. min. Eros Grau, j. 22-5-2007, 2a T, DJ de 15-6-2007; Al
729.307 ED, rei. min. Carmen Lúcia, j. 27-10-2009, 1a T, DJE de 4-12-2009; e,
ADI 3.731 MC, rei. min. Cezar Peluso, j. 29-8-2007, P, DJde 11-10-2007. B
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Neste caminho, sob o esse prisma, opina-se pela viabilidade do projeto

proposto.

2.2 - DA LEGALIDADE PERANTE A LEI ORGÂNICA

Em face do atual cenário, configura-se revestido da condição de legalidade

no que concerne à competência (art. 6°, "caput" c/c art. 7°, II e IX) quanto a

iniciativa que no caso concreto é concorrente (art. 13, I, 45 "caput", art. 238-B)

sendo os dispositivos relacionados pertencentes à Lei Orgânica de Jundiaí (L.O.J),

deferindo ao Vereador a iniciativa para a propositura, como resta dilucidado:

Art. 6°. Compete ao Município de Jundiaí legislar sobre assuntos

cfe /nferesse local com o objetivo de garantir o bem-estar de sua

população e o pleno desenvolvimento de suas funções sociais,

cabendo-lhe privativamente, entre outras, as seguintes atribuições:

Art. 7°. Ao Município de Jundiaí compete, concorrentemente com a

União e o Estado, entre outras atribuições

[...]
// - cuidar da saúde e assistência pública, da proteção e garantia

das pessoas portadoras de deficiências

[...]
IX - combater as causas da pobreza e os fatores de marginalização,

promovendo a integração dos setores desfavorecidos

Art. 13. Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, dispor sobre as

matérias de competência do Município e especialmente:

/ - legislar sobre assuntos de interesse local, inclusive

suplementando a legislação federal e estadual
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Art. 45. A iniciativa de projetos de leis complementares e ordinárias

compete ao Prefeito, a qualquer membro ou Comissão da Câmara e

aos cidadãos, observado o disposto nesta lei.

Art. 238-B. O Município desenvolverá políticas públicas que visem

defesa dos direitos das mulheres, para garantir o exercício efetivi
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c/os direitos à vida, à segurança, à saúde, à educação, à cultura, ao
esporte, ao lazer, à cidadania, à liberdade, ao respeito e à convivência
familiar e comunitária

Portanto, sob o prisma da legalidade, opina-se pela sua viabilidade.

3 - DO ASPECTO FINANCEIRO

A análise técnica da Diretoria Financeira, órgão que tem a competência
exclusiva de se pronunciar sobre matérias de cunho contábil e financeiro do
Legislativo, que se deu através do Parecer n° 54/2023, esclarece que a
propositura se encontra apta à tramitação, já que a iniciativa não produz impacto
do ponto de vista orçamentário-financeiro.

Ressalte-se que o parecer financeiro foi subscrito pela Diretora Financeira,
pessoa eminentemente técnica do órgão, em cuja fundamentação se respalda
esta Procuradoria Jurídica, posto que matéria financeira e contábil não pertence
ao seu âmbito de competência. Assim, nossa manifestação jurídica leva em
consideração a presunção de verdade contábil-financeira exarada por quem de
direito.

4-CONCLUSÃO

Diante do exposto, exclusivamente sob o espectro jurídico, entendemos que
inexistem quaisquer óbices a regular tramitação do projeto de lei, porquanto
constitucional e legal.

Relativamente ao quesito mérito, pronunciar-se-á o soberano Plenário.

DAS COMISSÕES A SEREM OUVIDAS

Além da Comissão de Justiça e Redação, nos termos do inciso I do art. 139,
sugerimos a oitiva da Comissão de Direitos, Cidadania e Segurança Urbana.

QUORUM: maioria simples (art. 44, "caput", L.O.M.).
Jundiaí, 09 de novembro de 2023.
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SÃO PAVIO

João Paulo Marques D. de Castro

Procurador Jurídico

Vinícius Augusto M. N. Soares

Estagiário de Direito

Fernanda R. P de GODOI

Estagiaria de Direito

Gabriela Hapuque S. Silva

Estagiária de Direito
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COMISSÃO DE JUSTIÇA E REDAÇÃO PROCESSO 6725/2023

PROJETO DE LEI N.° 14.208, do PREFEITO MUNICIPAL, que institui o Programa
MULHER CIDADÃ, de divulgação e cansei entização dos seus direitos perante a sociedade; e
define o mês de março para sua realização.

r>.

r^

PARECER 542

O presente projeto de lei, de autoria do PREFEITO MUNICIPAL,

tem por objetivo instituir o Programa MULHER CIDADÃ, de divulgação e conscientização
dos seus direitos perante a sociedade; e define o mês de março para sua realização.

Assim, de acordo com o direito, alçada regimental desta Comissão, a
proposta afigura-se revestida da condição de legalidade no que concerne à competência, e não
vislumbra vício de iniciativa, conforme parecer n.° 1.160 da Procuradoria Jurídica.

Vista assim, positivainente, a confonnidade da matéria ao direito, este
relator oferece voto favorável.

Sala das Comissões, 14 de novembro de 2023.

Eng." MARCELO GASTALDO
Presidente e Relator

EDICARLOS VIEIRA
"Edicarlos - Vetor Oeste

FAOUAZ TAHA

ENIVALDO RAMOS DE FREITAS
"Vai Freitas"

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
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COMISSÃO DE DIREITOS, CIDADANIA E SEGURANÇA URBANA PROCESSO 6725/2023

PROJETO DE LEI N.° 14.208, do PREFEITO MUNICIPAL, que institui o Programa MULHER
CIDADÃ, de divulgação e conscientização dos seus direitos perante a sociedade; e define o mês de
março para sua realização.

r^>.

r^

PARECER 119

Por força do que prescreve o Regimento Interno desta Casa Legislativa, a esta

Comissão compete avaliar o mérito de proposituras sobre: l. promoção e proteção dos direitos da
família, mulheres, crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiências e mobilidade reduzida e
discriminados por origem étnica ou orientação sexual; 2. assuntos do trabalhador; 3. acesso à habitação;
4. ações integradas visando à segurança urbana; e 5. indicação e aprimoramento de técnicas, estruturas
e meios que assegurem a segurança urbana.

Compreendido em tal espectro, o projeto de lei sob exame tem seu mérito

devidamente demonstrado na sua justificativa, sendo o seu objetivo instituir o Programa MULHER
CIDADÃ, de divulgação e conscientização dos seus direitos perante a sociedade; e define o mês de
março para sua realização.

Dessa forma, reconhecendo a importância da propositura, este relator
consigna-lhe voto favorável.

Sala das Comissões, 14 de novembro de 2023.

ROGÉRIO RICARDO DA SILVA
Relator

PAULO SÉRGIO MARTINS
"Paulo Sérgio - Delegado "
Presidente

QUÉZIA DOANNE DE LUCCA
"Quézia de Lucca"

DOUGLAS DO NASCIMENTO MEDEIROS

ADRIANO SANTANA DOS SANTOS
"Dika Xique Xique "
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PROJETO DE LEI N" 14.208
Institui o Programa MULHER CIDADÃ, de divulgação e

conscientização dos seus direitos perante a sociedade; e define o mês
de março para sua realização.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNIdPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo,
faz saber que em 21 de novembro de 2023 o Plenário aprovou:

Art. 1° E instituído o Programa MULHER CIDADÀ de divulgação e conscientização
dos seus direitos perante a sociedade, a ser promovido anualmente, com os seguintes objetivos:

I - dar ampla publicidade aos direitos da mulher para a sua proteção e bem-estar social;

II -disseminar a consciência cidadã e sensibilizar a sociedade para promover a
dignidade e o respeito à mulher;

Til - difundir os serviços especializados da rede de atendimento à mulher em situação
de violência e os mecanismos de denúncia existentes, inclusive por meio de mídias sociais e
outros meios tecnológicos que facilitem o acesso às informações por meio digital;

IV - fomentar ações de divulgação e de educação dos direitos da mulher;

V - promover ações culturais e artísticas voltadas à proteção e promoção dos direitos da
mulher;

VI - estimular a denúncia aos órgãos competentes das violências sofridas, nos termos
do artigo 7° da Lei 11° 11.340, de 7 de agosto de 2006, e legislações posteriores.

Art. 2° Fica estabelecido o mês de março para a realização do Programa MULHER
CIDADÃ com ações voltadas ao cumprimento dos objetivos desta Lei.

Parágrafo único. O Poder Público e a sociedade civil organizada poderão promover
campanhas educativas e eventos, como seminários, concursos e exposições artísticas e culturais
para a execução do programa de que trata esta Lei.
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Art. 3° Esta Lei será regulaiiientada por Decreto do Chefe do Executivo, no que

couber, em até 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Art. 4° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

CAMARÁ MUNICIPAL DE JUNDIAI, em vinte e mn de novembro de dois mil e

vinte e três (21/11/2023).

ANTONIO CARLOS ALBINO
Presidente
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PROCESSO LEGISLATIVO

PROJETO DE LEI   14208/2023 - Prefeito Municipal - Institui o Programa MULHER CIDADÃ, de
divulgação e conscientização dos seus direitos perante a sociedade; e define o mês de março para sua
realização.

TRAMITAÇÃO

Data da Ação

Unidade de Origem

Unidade de Destino

Status

Prazo

22/11/2023

DL - Secretaria

Gabinete do Prefeito

Aguardando promulgação ou veto

12/12/2023

TEXTO DA AÇÀO

Recibo do autógrafo: scanalle@jundiai.sp.9ov.br leu este e-mail às 17:40 em 21/11/2023

Jundiaí, 22 de novembro de 2023.

GRACIANE CALDEIRA OLIVEIRA
AGENTE DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JUNDIAÍ - SP

OF. GP.L n.° 329/2023

Processo SEI n.° 34.840/2023, 35.803/2023, 35.805/2023
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Câmara Municipal de Jundiaí

.^^

<^

Protocolo Geral n° 7231/2023
Data: 29/11/2023 Horário: 08:59

ADM-

Jundiaí, 22 de novembro de 2023.

^-^7

Excelentíssimo Senhor Presidente:
J / b

Dire ria gislativ
s^ / /

Encaminhamos a V^xff^5ópia da Lei n° 10.063, objeto

do Projeto de Lei n° 14.208, promulgada, nesta data, por este Executivo.

Na oportunidade, reiteramos nossos protestos de

elevada estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

LUIZ  RNA(NDO MACHADO

Prefeita Municipal

Ao

Exmo. Sr.

Vereador ANTÓNIO CARLOS ALBINO

Presidente da Câmara Municipal de Jundiaí

NESTA
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Processos SEIs n°s 34.840/2023, 35.803/2023, 35.805/2023
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE .TUNDIAÍ - SP

LEI N.° 10.063, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2023

">te3S:.l
6v<^

Institui o Programa MULHER CIDADÁ, de divulgação e

conscientização dos seus direitos perante a sociedade; e define o mês de

março para sua realização.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JUNDIAI, Estado de São Paulo, de acordo

com o que decretou a Câmara Municipal em Sessão Ordinária realizada no dia 21 de novembro

de 2023, PROMULGA a seguinte Lei:-

Art. 1° E instituído o Programa MULHER CIDADÀ de divulgação e

conscientização dos seus direitos perante a sociedade, a ser promovido anualmente, com os

seguintes objetivos:

I - dar ampla publicidade aos direitos da mulher para a sua proteção e bem-estar

social;

II - disseminar a consciência cidadã e sensibilizar a sociedade para promover a

dignidade e o respeito à mulher;

Ill - difandir os serviços especializados da rede de atendimento à mulher em

situação de violência e os mecanismos de denúncia existentes, inclusive por meio de mídias

sociais e outros meios tecnológicos que facilitem o acesso às infonnações por meio digital;

IV - fomentar açôes de divulgação e de educação dos direitos da mulher;

V - promover ações culturais e artísticas voltadas à proteção e promoção dos

direitos da mulher;

VI - estimular a denúncia aos órgãos competentes das violências sofridas, nos

teiiTLOS do artigo 7° da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, e legislações posteriores.

Art. 2° Fica estabelecido o mês de março para a realização do Programa

MULHER CIDADÃ com ações voltadas ao cumprimento dos objetivos desta Lei.

Parágrafo único. O Poder Público e a sociedade civil organizada poderão

promover campanhas educativas e eventos, como seminários, concursos e exposições

artísticas e culturais para a execução do programa de que trata esta Lei.
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PREFEITURA DO MT.JNICÍPIO DE JT.JNDIAÍ - SP
(Lei n° 10.063/2023-fls. 2)
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Art. 3° Esta Lei será regulamentada por Decreto do Chefe do Executivo, no que

couber, em até 90 (noventa) dias após a sua publicação.

Art. 4° Esta Lei entra em vj.gai^na data de sua publicação.

LUlAFfftNArfrDO MACHADO

^•efeito ^Municipal

Registrada na Unidade de Gestão da Casa Civil do Município de Jundiaí, aos vinte e dois dias

do mês de novembro do ano de dois mil e vinte e três, e publicada na Imprensa Oficial do

Município.

X3^S1L
^

GUSTAVO L. C. MARYSSAEL DE CAMPOS

Gestor da Unidade da Casa Civil
see. l
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